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NOTA DO AUTOR

Este livro nasceu de uma necessidade que se tornou
evidente à medida que a Teoria Significativa da Imputação
passou a alcançar novos leitores. As obras em que
desenvolvi sua fundamentação histórica, filosófica e
dogmática são extensas porque o problema também é
extenso. A imputação penal não se formou em um único
momento, nem pode ser reconstruída por meio de uma
única categoria. A história do dolo, da imprudência e das
tentativas de distinguir um do outro atravessa séculos de
elaboração doutrinária. A filosofia da linguagem, a teoria da
ação comunicativa e a concepção significativa da ação, por
sua vez, exigem um percurso próprio. Os caracteres
significativos e os quesitos que integram a TSI somente
podem ser compreendidos de maneira adequada quando se
percebe o problema que pretendem resolver.

Essa extensão, embora necessária às obras de
aprofundamento, produziu um desafio editorial e
pedagógico. Muitos leitores desejavam conhecer a teoria
antes de ingressar em sua construção integral. Outros
compreendiam a tese central, segundo a qual prever não é
querer, mas ainda não visualizavam como transformar essa
distinção em método de análise. Havia também
profissionais que procuravam um roteiro para examinar
casos concretos, organizar a prova, formular uma acusação,
construir uma defesa ou fundamentar uma decisão sem
recorrer a expressões genéricas, como “assumiu o risco”,
“aceitou o resultado” ou “agiu com dolo eventual”.

Escrevi esta introdução para esses leitores. Ela não é
um resumo mecânico de Dolo e Imprudência nem uma versão
reduzida de Fundamentos da Teoria Significativa da Imputação.
Trata-se de uma obra autônoma, redigida a partir de outro
movimento expositivo. Aqui, o percurso começa pelo
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problema concreto: causar não é imputar; conhecer não é
querer; prever não é aceitar; aceitar não é ser indiferente; e
a gravidade do resultado não substitui a prova da vontade.
Depois dessa abertura, apresento as bases filosóficas
indispensáveis, a arquitetura da TSI, os nove caracteres
significativos, os sete quesitos e as cinco modalidades de
imputação. Por fim, aplico o método a casos e mostro suas
consequências para a acusação, a defesa e a decisão
judicial.

A Teoria Significativa da Imputação foi concebida em 7
de agosto de 2010, a partir de uma dificuldade que me
pareceu, desde o início, lógica e dogmaticamente
incontornável. Se a vontade de produzir o resultado é o
elemento que identifica o dolo, não se pode denominar
dolosa uma conduta em que o resultado não foi querido.
Conhecimento, previsibilidade, aceitação, indiferença e
decisão podem revelar condutas de extrema gravidade, mas
não se convertem em vontade por força de uma
classificação. O caminho adequado não seria ampliar
indefinidamente o dolo. Seria preservar seu núcleo e
desenvolver a imprudência consciente, reconhecendo que
ela possui graus diferentes de censurabilidade.

Daí a proposição central da TSI: o dolo é unitário; a
imprudência consciente é que se divide em gravíssima,
grave e leve. Para determinar essas modalidades, a teoria
trabalha com nove caracteres significativos — vontade,
conhecimento, desconhecimento, previsibilidade,
imprevisibilidade, aceitação, indiferença, não aceitação e
decisão — e com sete quesitos que devem ser respondidos
em ordem. A primeira pergunta investiga se o agente atuou
com vontade de produzir o resultado. Ela funciona como
portão metodológico: sem resposta positiva, a via dolosa
permanece fechada.

Este livro pretende tornar essa estrutura
compreensível, utilizável e criticável. Não se pede ao leitor
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adesão prévia. Pede-se que examine o método, verifique se
ele separa adequadamente relações que a linguagem
tradicional costuma misturar e avalie se suas conclusões
podem ser controladas por provas e razões públicas. Uma
teoria jurídica não se fortalece por repetição, mas pela
capacidade de se expor ao contraditório científico.

As referências utilizadas foram selecionadas das
pesquisas que sustentaram as obras maiores. Quando
apresento uma ideia atribuída a WITTGENSTEIN,
HABERMAS, VIVES ANTÓN ou a outro autor, indico a fonte
correspondente. Quando exponho a elaboração própria da
Teoria Significativa da Imputação, remeto às obras em que
ela foi desenvolvida integralmente. Evitei transportar uma
bibliografia exaustiva que tornaria este volume
incompatível com sua finalidade introdutória. A seleção
bibliográfica é suficiente para sustentar o texto e orientar o
aprofundamento, sem ocultar a origem das ideias nem
transformar esta introdução em tratado.

Meu objetivo pode ser condensado em uma frase:
oferecer ao leitor um modo público, sequencial e
controlável de distinguir dolo e imprudência sem presumir a
vontade.

ANTONIO SÓLON RUDÁ

Brasília-DF, 2026.
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COMO UTILIZAR ESTE LIVRO

A obra foi organizada para permitir diferentes
percursos de leitura.

O leitor que está conhecendo a Teoria Significativa da
Imputação deve seguir a ordem integral. A Parte I
apresenta o problema que justificou a teoria. A Parte II
expõe, sem excessiva abstração, a sequência filosófica
WITTGENSTEIN, HABERMAS e VIVES ANTÓN. A Parte III
reúne o núcleo dogmático e operacional: os caracteres, os
quesitos e as modalidades de imputação. A Parte IV mostra
como esse método atua sobre a prova, os casos concretos e
a prática profissional.

O profissional que já conhece o debate entre dolo e
imprudência pode iniciar pela Parte III. Ainda assim,
recomenda-se retornar aos capítulos filosóficos. Os quesitos
não são um formulário desconectado de seus fundamentos.
Eles traduzem uma concepção de ação e de justificação: a
conduta recebe significado em contexto, por meio de
critérios externos e razões que possam ser reconstruídas e
criticadas.

Professores e grupos de estudo podem utilizar cada
capítulo como unidade autônoma. Ao final das principais
seções há sínteses operacionais, erros frequentes e
indicações de aprofundamento. Os casos da Parte IV foram
estruturados para discussão em sala: primeiro se
identificam os fatos relevantes; depois, os elementos
probatórios; por fim, respondem-se os quesitos e
determina-se a modalidade de imputação.

Advogados, membros do Ministério Público,
magistrados, assessores e peritos encontrarão nos
apêndices uma matriz de análise, checklists e um glossário.
Esses instrumentos não substituem o raciocínio jurídico.
Servem para impedir que etapas indispensáveis sejam
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omitidas e para tornar visível o percurso entre fato, prova,
caractere significativo e conclusão.

Há três advertências de uso.
A primeira é que a TSI não substitui a teoria geral do

delito. A causalidade, a imputação objetiva, a tipicidade, a
antijuridicidade, a culpabilidade, as causas de exclusão, as
regras de autoria e participação e os requisitos próprios de
cada tipo penal continuam a exigir exame. A TSI atua sobre
a atribuição significativa da modalidade de imputação e
sobre a forma como vontade, conhecimento, previsibilidade,
aceitação, indiferença, não aceitação e decisão devem ser
demonstrados.

A segunda é que os sete quesitos não funcionam como
algoritmo capaz de produzir respostas sem interpretação. A
ordem organiza a análise; não elimina a complexidade.
Cada resposta depende do contexto, das provas e da
adequada definição do resultado juridicamente relevante.

A terceira é que a gravidade moral ou social do fato
não pode alterar a gramática do método. Um acontecimento
pode ser trágico, intolerável e merecedor de resposta penal
severa sem que isso autorize a criação retrospectiva de
vontade. Precisão dogmática não significa indulgência.
Significa punir pelo que foi demonstrado, na medida
correspondente ao significado da conduta.
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ABERTURA

TRÊS CASOS, UMA MESMA PERGUNTA
No primeiro caso, um motorista avista um antigo

desafeto atravessando a rua. Desvia voluntariamente o
veículo, acelera e o atinge. Antes do fato, enviara
mensagens dizendo que o mataria. Depois da colisão, afirma
a terceiros que conseguiu o que desejava.

No segundo, o proprietário de um edifício comercial,
endividado, provoca um incêndio para receber o valor do
seguro. Sabe que vigilantes permanecem no interior
durante a noite, conhece a única rota de saída e bloqueia
essa passagem para impedir que o fogo seja rapidamente
identificado. Seu objetivo econômico é destruir o prédio,
não matar os empregados. Ainda assim, a morte aparece, no
plano que escolheu, como consequência necessária, e ele
prossegue.

No terceiro, o responsável técnico por uma operação
industrial recebe informação de que determinada falha
pode, eventualmente, provocar vazamento. Interrompe
parte da linha, instala uma contenção provisória, reduz a
pressão e determina monitoramento contínuo. Convencido
de que essas medidas impedirão o resultado, autoriza a
retomada limitada da produção. O sistema falha e um
trabalhador é lesionado.

Os três casos produzem resultados graves. Nos três
existe causalidade. Nos três há decisão. Nos três podem
existir conhecimento e previsibilidade. Mas o significado
penal das condutas não é o mesmo.

No primeiro, o resultado integra a vontade do agente.
No segundo, a morte não constitui sua finalidade, mas
aparece como consequência necessária do curso escolhido e
é aceita. No terceiro, o resultado é previsto como
possibilidade, porém o comportamento exterioriza não
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aceitação: o agente adota medidas e atua sob a crença de
que evitará a lesão. A suficiência técnica dessas medidas, o
dever de cuidado e a eventual responsabilidade penal
exigirão análise própria, mas não se pode dizer, apenas
porque o resultado ocorreu, que ele quis ou aceitou a lesão.

A pergunta que atravessa este livro é simples na forma
e exigente na resposta:

Que relação significativa o agente estabeleceu com o
resultado?

A dogmática tradicional frequentemente responde a
essa pergunta por meio de classificações prévias. Fala em
dolo direto, dolo direto de segundo grau, dolo eventual,
imprudência consciente ou imprudência inconsciente. Em
muitos casos, porém, a etiqueta aparece antes da
demonstração. O intérprete conclui que o agente “assumiu
o risco” e só depois procura elementos que sustentem a
expressão. A morte, a velocidade, a embriaguez, a violação
de protocolo, a experiência profissional ou a posição
hierárquica passam a funcionar como atalhos para a
imputação.

A TSI inverte esse caminho. Antes da classificação,
examinam-se os caracteres. Antes da conclusão,
respondem-se os quesitos. Antes de afirmar vontade,
aceitação ou indiferença, identificam-se os sinais públicos
que permitem reconhecer cada uma dessas relações. O
método não começa pela pena pretendida, mas pelo
significado demonstrável da ação.

Ao final da obra, os três casos serão retomados. O
leitor poderá então perceber por que uma mesma palavra,
“risco”, não é capaz de explicar condutas tão distintas; e
por que prever, aceitar, ser indiferente e querer não são
variações retóricas de uma mesma atitude.
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PARTE I

POR QUE A TEORIA
SIGNIFICATIVA DA IMPUTAÇÃO

SE TORNOU NECESSÁRIA

23
INTRODUÇÃO À TEORIA SIGNIFICATIVA DA IMPUTAÇÃO

PREVER NÃO É QUERER
FUNDAMENTOS, MÉTODO E APLICAÇÕES DO DOLO E DA IMPRUDÊNCIA


